
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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1 ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/011638/2019

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Marcus Vinícius de Barros Presídio

NATUREZA: ACOMPANHAMENTO DE  CONVÊNIOS,  TERMOS  DE  FOMENTO,
TERMOS DE COLABORAÇÃO E ACORDOS DE COOPERAÇÃO

RESPONSÁVEIS/PARTES: FÁBIO VILAS-BOAS PINTO E OUTROS

ORIGEM: FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE DA BAHIA – FES/BA

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DA SAÚDE – SESAB

PARECER N°   000109/2021

Retornam ao Ministério Público de Contas os autos de Auditoria de Acompanhamento

de Convênios, realizada pela Segunda Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas

do Estado da Bahia  (2ª  CCE) no Fundo Estadual  de Saúde da Bahia  (FES/BA),  entidade

integrante  da  Secretaria  de  Saúde  do  Estado  da  Bahia  (SESAB),  visando  “fundamentar

opinião  sobre  a  regularidade  da  execução  dos  convênios  selecionados,  o  cumprimento  das

disposições  legais  pertinentes  e  a  fidedignidade  das  informações  apresentadas  durante  os

trabalhos realizados, inclusive mediante verificação in loco do estágio e da situação de execução

dos objetos pactuados,  assim como a eficiência do controle empreendido pelo Fundo para a

consecução  desses  termos,  dentro  do  prazo  estabelecido,  a  fim  de  garantir  a  prestação  de

serviços aos usuários do Sistema Único de Saúde”, no período de janeiro a novembro de 2019.

Foram analisados convênios firmados com prefeituras,  instituições e outras entidades

não-governamentais.  Os  números  dos  convênios,  os  convenentes  e  respectivos  gestores

responsáveis foram delimitados no Relatório de Auditoria (Ref.2352994-5/6).

Na Promoção Ministerial de Ref.2523342, este Órgão Ministerial  opinou pela conversão

do feito em diligência à 2ª CCE, a fim de que fosse realizado o devido cotejamento entre as
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informações prestadas pelo Sr. Luiz Cláudio Guimarães Souza, pelo Sr. Romilton da Silva Sousa

(Ref.2409681/Ref.240968) e pelo Sr. Adelson de Araújo Prata (Ref.2412057 e Ref.2412059) e as

irregularidades  discriminadas  no  Relatório  de  Auditoria,  notadamente  no  que  se  refere  às

mencionadas nos itens 5.1.1 (“Convênios com obras paralisadas ou com atraso na execução do

objeto”) e 5.1.3.3 (“Coordenação de prestação de contas de convênios”).

No  Pronunciamento  de  Ref.2541683,  a  Auditoria,  após  cotejar  as  desconformidades

apontadas com os esclarecimentos apresentados pelos gestores, concluiu pela manutenção das

determinações e recomendações que haviam sido propostas no Relatório de Auditoria original, por

considerar que “os argumentos trazidos pelos gestores ratificam os achados da auditoria, uma vez

que,  ao  relatar  as  ações  empreendidas  visando  saneamento  das  pendências,  confirmam  as

ocorrências anteriormente relatadas”  e que “os citados documentos não contemplam elementos

suficientes para descaracterizar as situações fático-jurídicas apontadas” e que “tampouco foram

colacionadas aos autos novas evidências nesse sentido”.

Em seguida, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas.

É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

A Auditoria deste Tribunal de Contas identificou 09 (nove) convênios vigentes no período

de janeiro a novembro de 2019,  tendo os desembolsos no exercício atingido  R$4.728.266,00

(quatro  milhões,  setecentos  e  vinte  e  oito  mil,  duzentos  e  sessenta  e  seis  reais),  conforme

demonstra a Tabela 02 do Relatório de Auditoria.

Deve ser destacado que, no exercício de 2018, estavam vigentes 45 (quarenta e cinco)

convênios, cujo total de recursos envolvidos foi de R$9.085.154,00 (nove milhões, oitenta e cinco

mil, cento e cinquenta e quatro reais). É possível observar que houve uma significativa redução na

quantidade de ajustes em vigência e de recursos repassados em 2019, comparando-se o início e

o fim do exercício, circunstância que a Auditoria atribuiu ao grande quantitativo de distratos neste

exercício.

Dos convênios em comento, 14 (quatorze) tiveram por objeto a aquisição de veículos,

equipamentos e materiais permanentes (Tabela 03 do Relatório de Auditoria); 22 (vinte e dois) se

referiram a obras de construção, ampliação, reestruturação ou reforma de Unidades de Saúde

(Tabela 04 do Relatório de Auditoria) e 01 (um) foi firmado para custeio de serviços (Tabela 05 do
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Relatório de Auditoria).

Foram, ainda, auditados 37 (trinta e sete) convênios firmados entre 2014 e 2018, cujos

valores  envolvidos  totalizam R$33.133.400,23 (trinta  e  três milhões,  cento e  trinta e  três mil,

quatrocentos reais e vinte e três centavos), sendo que 09 (nove) desses convênios foram objeto

de inspeção in loco.

O Quadro 04 do Relatório de Auditoria indica os convênios que foram selecionados via

Matriz de Risco e sorteio realizado em Sessão Plenária desta Corte de Contas para autuação,

instrução e julgamento.

A Auditoria determinou, ainda, o encaminhamento ao Tribunal de Contas de 02 (duas)

prestações de contas de convênios que, na Inspeção realizada em 2018, haviam apresentado

irregularidades de gravidade significativa (Quadro 05 do Relatório de Auditoria).

Ao  analisar  a  execução  dos  convênios,  a  Unidade  Técnica  do  TCE  identificou  as

irregularidades:  “Convênios  com obras  paralisadas  ou  com atraso  na  execução  do  objeto”  e

“Quantidade significativa de convênios distratados em 2019, representando 62,22% dos ajustes

vigentes no início do período sob análise” (Itens 5.1.1 e 5.1.2 do Relatório de Auditoria). Tais

fragilidades, identificadas no sistema de controle interno da SESAB, refletem a permanência da

baixa efetividade do acompanhamento da execução dos termos, circunstância que certamente

impacta na eficácia e eficiência dos resultados obtidos na consecução dos objetos pactuados.

Os Gráficos 01 e 02 do Relatório de Auditoria ilustram a situação dos convênios objeto de

inspeção in locu  “por quantidade de instrumentos”  e “por volume de recursos envolvidos”.  Os

gráficos  indicam  um  alto  percentual  de  com  baixo  percentual  de  execução,  que  foram

especificados na Tabela 07. 

A maioria dos Convênios inspecionados, bem como aqueles com significativo volume de

recursos  envolvidos,  apresentaram “baixo  percentual  de  execução  em  relação  ao  prazo

inicialmente previsto para sua conclusão e/ou ao montante repassado”, “obras paralisadas” ou

“foram distratados tendo em vista  o  não repasse de recursos de acordo com o cronograma

estabelecido  ao  longo  do  exercício  de  2018  e  a  defasagem  dos  valores  previstos  que

inviabilizaram a consecução do objeto em 2019.”.

A Auditoria identificou convênios com obras paralisadas pelo Município (Tabela 06 do

Relatório de Auditoria), tendo sido constatado que a situação dos objetos conveniados (construção
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de unidade de saúde) se agravou em relação ao que havia sido apurado na inspeção  in loco

realizada em 2018, em que pese o avanço observado nos índices de execução  (Item 5.1.1 do

Relatório de Auditoria). Foi apontada como principal causa dos atrasos as fragilidades dos

planos de trabalho apresentados pelos Municípios conveniados e aprovados pela SESAB,

que prejudicaram os cronogramas de execução das obras.

Sabe-se que o Plano de Trabalho é instrumento que viabiliza a execução dos convênios,

na medida em que discrimina as atividades necessárias à consecução do objeto conveniado,

servindo de baliza para efeito de controle da entidade concedente e garantia de que as metas

serão atingidas.  Ele integra o convênio e  deve conter, no  mínimo,  as  seguintes informações,

segundo o Decreto Estadual n. 9.266/04: a) razões que justifiquem a celebração do convênio; b)

descrição completa do objeto do convênio a ser formalizado e seus elementos característicos,

com descrição detalhada, objetiva, clara e precisa, do que se pretende realizar ou obter; c) metas

físicas a serem atingidas, objetivamente especificadas, descritas quantitativa e qualitativamente;

d) detalhamento e especificação do bem a ser produzido ou adquirido ou dos serviços a serem

prestados.

Quanto ao Convênio n. 001/2018, firmado com o Município de Jaguaquara,  o Projeto

Básico não foi elaborado com o zelo devido. O gestor esclareceu que: 

houve  diversos  equívocos  nos  levantamentos  de  quantidades  de  serviços

propostos  e  itens constantes na planilha  orçamentária  que foram subtraídos e

deveriam ser previstos para dar funcionalidade ao objeto do convênio. A previsão

da área total de intervenção inicial era de 3.015,11 m2, fato este, que após início

das obras verificou-se que tal área não possuía compatibilidade com a planilha

orçamentária  contratada.  Foi  possível  identificar  na  execução  dos  serviços

previstos diversos itens que não estavam quantificados corretamente de acordo

com a área de atuação, o que nos levou a fazer um novo levantamento das obras

com  a  inclusão  e  ou  possível  exclusão  de  serviços.  Diante  da  problemática

apresentada não fora desembolsada a terceira parcela ficando impossibilitado de

dar seguimento a obra, pois o percentual executado da obra não foi considerado

pelo técnico de engenharia da SESAB.

Importante esclarecer que o Projeto Básico é documento essencial  em convênio cujo

objeto englobe a execução de obra, e deve reunir os “elementos necessários e suficientes, com

nível  de  precisão  adequado,  para  caracterizar  a  obra  ou  serviço,  ou  complexo  de  obras  ou

serviços  objeto  da  licitação,  elaborado  com  base  nas  indicações  dos  estudos  técnicos

preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental
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do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e

do prazo de execução”1. 

No caso em exame, verifica-se que o Projeto Básico careceu dos elementos constitutivos

indispensáveis à garantia de sua eficácia e efetividade, frustrando, por conseguinte, a adequada

execução do ajuste, em flagrante prejuízo ao interesse da comunidade a ser beneficiada com o

objeto conveniado.

Já em relação ao Convênio n.  006/2018, celebrado com o Município de Lajedinho, a

paralisação da obra decorreu, segundo o gestor, “da alteração da Planilha Orçamentária, visto

que algumas metas estabelecidas na planilha original do convênio possivelmente poderia não

culminar  com a conclusão do objeto  proposto”,  a  evidenciar  falha grave de  planejamento  do

ajuste.

Neste sentido, a Unidade Técnica assevera que a situação “poderia ter sido resolvida por

meio  da  análise  adequada  por  parte  do  controle  interno  do FESBA/SESAB,  anteriormente  à

elaboração  dos  pactos.  Medidas  como essa  evitam que  problemas  posteriores  aconteçam e

comprometam o cumprimento do objeto do convênio”.

A Tabela 07 e o Apêndice 01 do Relatório de Auditoria arrolam os convênios com obras

com baixo percentual de execução em relação aos repasses e com atraso expressivo em relação

ao prazo inicialmente estabelecido. 

Cumpre destacar a situação do Convênio n. 033/2014, firmado com o Município de Serra

do Ramalho. Embora a DICONV tenha apresentado manifestação no sentido da irregularidade do

referido convênio, em decorrência “da inexecução do objeto pactuado e do atingimento parcial

dos objetivos ajustados”, e tenha sugerido a abertura de Tomada de Contas, a Auditoria informa

que,  na  análise  das  contas  do mencionado  ajuste,  observou  que o  FESBA “não  requereu à

autoridade competente, qual seja, o Secretário da Saúde, a instauração de tomada de contas do

convênio  n°  033/2014 -  Serra do Ramalho,  descumprindo o artigo  7°,  da  Resolução TCE n°

144/2013”.

Como consequência desta omissão, as irregularidades contidas na referida prestação

de  contas,  relacionadas  principalmente  com  a  execução  do  objeto,  permanecem  sem

correção, bem como não foi realizada a devida responsabilização e punição dos agentes

que provocaram as irregularidades, o que compromete o ressarcimento de eventuais danos

1 Art. 8º, IX, Lei n. 9.433/2005.
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ao erário.

O art. 127 do Regimento Interno desta Corte de Contas estabelece que a Tomada de

Contas Especial  é o instrumento por meio do qual o órgão competente apura fatos,  identifica

responsáveis  e  quantifica  débito  ou  dano  ao  erário,  nas  hipóteses  em  que  não  haja  a

apresentação tempestiva da prestação de contas:

Art. 127. A tomada de contas, prevista no § 3º do art. 11 da Lei Complementar

nº 05, de 04 de dezembro de 1991, é a iniciativa do órgão competente para

apuração de fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do débito

ou dano, quando não forem prestadas contas ou quando ocorrer desfalques,

desvio  de  dinheiro,  bens  e  valores  públicos,  ou,  ainda  quando  caracterizada

prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo, desarrazoado ou antieconômico, de que

resulte dano ao erário ou ao patrimônio público.(Grifou-se)

Nesse mesmo sentido,  o art.  128 do Regimento Interno do TCE/BA preconiza que o

prazo para o gestor instaurar a Tomada de Contas Especial é de 10 (dez) dias, computado a partir

do conhecimento do fato, sob pena de ser responsabilizado solidariamente:

Art. 128. A autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade

solidária,  deverá, no prazo de 10 (dez) dias do conhecimento do fato, adotar as

providências para a instauração da tomada de contas, nos casos previstos em lei

e neste Regimento, fazendo a devida comunicação ao Tribunal de Contas.

De igual modo, a Lei Complementar Estadual n. 005 de 04 de dezembro de 1991 dispõe

sobre a obrigatoriedade de proceder-se a Tomada de Contas nas hipóteses em que não haja a

apresentação de prestação de contas:

Art. 11 - As contas dos responsáveis por dinheiro, valores, materiais e outros bens

pertencentes  ao  Estado  ou  pelos  quais  este  responda,  são  objeto  de

comprovação, prestação ou tomada de contas.

§ 1º  -  Estão sujeitos a comprovação perante o Tribunal  de Contas os atos de

dirigentes de repartições que tenham sob sua guarda ou administração dinheiro,

valores ou materiais e outros bens do Estado, também os que arrecadem, paguem

ou recebam depósitos de terceiros, e, ainda, os responsáveis por adiantamento ou

execução de contrato e as instituições ou entidades que recebam subvenção dos

cofres públicos.
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§ 2º - A prestação de contas consiste na apresentação de elementos previstos na

legislação  pertinente  que  retratem  a  atividade  administrativa,  contábil,

orçamentária,  financeira,  patrimonial  e  operacional  dos  órgãos  e  entidades  da

administração pública, durante um exercício ou gestão.

§ 3º- Na hipótese de não-apresentação da prestação de contas, proceder-se-á à

respectiva tomada, aplicando-se multa aos responsáveis, na forma do art. 35, no

caso de omissão ou recusa.

Por fim, o artigo 20, III, do Decreto n. 9.266, de 14/12/2004 estabelece:

Esgotado  o  prazo  da  notificação  sem que o  convenente  regularize  a  situação

deverá  ser  determinada  a  instauração  da  Tomada  de  Contas  Especial,

consequentemente, registrada a inadimplência no SIGAP e comunicado o fato a

Auditoria Geral do Estado.

Como se vê, tanto o Regimento Interno deste TCE, como a Lei Complementar Estadual

n. 005, de 04 de dezembro de 1991, e o Decreto Estadual n. 9.266/2004 preveem situações que

exigem  a  instauração  da  devida  Tomada  de  Contas  Especial,  dispondo  sobre  prazo  e

penalidades que podem ser aplicadas quando tais normativos forem descumpridos.

Assim,  sugere  seja  expedida  determinação ao  atual  gestor  da Sesab para que,  no

prazo de 60 dias, proceda à instauração das Tomadas de Contas relacionada ao Convênio

n. 033/2014.

Cabe destacar que as irregularidades identificadas na presente Inspeção são frequentes

nos processos de prestação de contas de convênios analisados no TCE/BA, tendo os gestores do

FESBA  sido  responsabilizados  anteriormente  por  atrasos  e  deficiências  na  fiscalização  dos

ajustes.

Neste passo, convém reiterar que: (a) é essencial que a Concedente fiscalize a regular e

tempestiva  execução  do  objeto  dos  convênios  que  celebrar  em  seu  âmbito,  zelando  pelo

cumprimento dos prazos e do plano de trabalho, com o intuito de atingir a finalidade pública e

social almejada, não sendo legítimo atribuir as falhas de fiscalização dos ajustes à falta de pessoal

capacitado para realizá-los e (b) a inexecução do ajuste, assim como o atraso injustificado em sua

execução, gera dano à coletividade, que fica privada do serviço público de saúde a ser prestado

na unidade em construção/reforma ou do uso de equipamento não instalado por falta de estrutura.
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Assim,  sugere  seja  expedida  recomendação para  que  a  SESAB/FESBA  dedique

especial atenção à execução dos convênios celebrados em seu âmbito, tomando providências

para sua regularização a fim de evitar que se tornem obras abandonadas ou inutilizáveis, de forma

a garantir  efetividade  ao  direito  fundamental  à  saúde,  tão  caro  ao  nosso  ordenamento,  mas

contraditoriamente tão vilipendiado.

Foi verificado, também, que 28 (vinte e oito) termos de convênios foram objeto de distrato

em decorrência da falta de repasse de recursos em conformidade com o cronograma estabelecido

para 2018 e da defasagem dos valores inicialmente previstos, que impossibilitou a conclusão dos

objetos no exercício de 2019 (Item 5.1.2 do Relatório de Auditoria). Este quantitativo representa

62,22% do total de acordos desta natureza firmados em 2018, conforme demonstra o Apêndice 02

do Relatório de Auditoria.

Conforme relatado pela 2ª CCE, “os distratos foram motivados pela não liberação das

parcelas pelo FESBA/SESAB até aquela data, além dos valores propostos nos respectivos planos

de  trabalho  para  execução  do  objeto  terem  sido  considerados  inexequíveis,  portanto  já

insuficientes para a conclusão do ajuste.”.

Instado a se manifestar, o responsável pelo FESBA alegou que os repasses não foram

realizados  conforme  o  cronograma  porque  os  Convenentes  não  lograram  comprovar

tempestivamente o início dos procedimentos licitatórios após a publicação dos termos,  o que

provocou atraso no início da execução dos convênios.

A Unidade Técnica afirma que, não obstante as justificativas apresentadas, “não foram

encaminhadas informações sobre os motivos dos convenentes não deflagrarem os respectivos

instrumentos  licitatórios  e  quais  as  ações  adotadas  pela  DICONV/FESBA  junto  aos  28

municípios/entidades (62,22% dos ajustes vigentes no início de 2019) quanto a essa questão ao

longo do período em que vigeram os termos”. Apontou, ainda, que o FESBA não observou o art.

2º da Resolução n. 144/2013 desta Corte, que dispõe que, ao celebrar convênios, o gestor público

deve considerar a capacidade operacional do Convenente para cumprir as obrigações decorrentes

do termo, bem como para assumir as respectivas responsabilidades.

De fato, o excesso de distratos observados no exercício ora em análise é mais um indício

da fragilidade do controle interno da área de Convênios do FESBA. O distrato de um convênio

certamente não é de interesse público, já que priva a sociedade do usufruto do benefício que seria

decorrente da entrega do objeto conveniado, além de comprometer, ainda que temporariamente,

os recursos públicos que seriam repassados aos Convenentes.
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Outras fragilidades foram observadas na área de controle de convênios da Unidade, tanto

na fase de análise e elaboração de convênios, como na de acompanhamento e na de prestação

de contas  (Item 5.1.3 do Relatório de Auditoria). A Auditoria observou que:

A análise das situações verificadas traz evidências de que a causa fundamental

de  diversas  inconformidades  é  a  ausência  de  planejamento  criterioso  e

adequado das ações, por meio de estudos, projetos e/ou outros recursos

necessários, preliminarmente à formalização dos termos, principalmente por

parte do órgão concedente, que não se assegura da viabilidade operacional

da execução do objeto proposto. 

Tal situação denota inobservância aos princípios constitucionais que norteiam a

administração pública, sobretudo, o da eficiência, essencial à gestão, já que o não

atingimento do seu objetivo, mediante o cumprimento integral do plano de trabalho

pactuado,  tendo  em vista  que  este  é  parte  integrante  do  termo  de  convênio,

impossibilita a utilização efetiva destes equipamentos e consequente otimização

dos serviços prestados à sociedade.

No que concerne à Coordenação de Acompanhamento de Convênios,  a quem

compete  articular-se  com outros  setores  da  SESAB visando  a  fiscalização  da

execução de objetos relacionados às suas respectivas áreas técnicas, bem como

realizar  inspeções a  fim  de  emitir  laudos  sobre  o  cumprimento  do  objeto  dos

convênios,  quando  referentes  a  obras  de  engenharia,  a  unidade  não  vem

realizando  fiscalizações  com  periodicidade  razoável  em  todos  os  termos

vigentes  em  diversos  municípios  do  Estado,  fato  grave,  conforme

preconizado no inciso I, do art. 16, da Resolução TCE n° 144/2013 (…) (grifou-

se)

As falhas  relatadas demonstram a  fragilidade do controle interno da entidade,  no

tocante  à  fiscalização  de  seus  Convênios.  Sabe-se  que  o  controle  interno  é  aspecto

fundamental da atividade administrativa de toda e qualquer organização, pública ou particular, ao

lado  do  planejamento,  da  organização  e  da  direção.  É  o  controle  interno  que  propiciará  a

avaliação e a mensuração dos resultados de uma ação executada por determinado órgão da

Administração  Pública,  permitindo  ao  seu  titular  aferir  se  os  objetivos  e  metas  inicialmente

planejados estão sendo atingidos, e em que medida.

Em verdade, o dever de controle, além de compor o núcleo essencial da própria atividade

de  administrar,  decorre  do  princípio  jurídico-constitucional  da  eficiência  ou  da  boa
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administração, positivado no art. 37,  caput, da Constituição Federal. Com efeito, não se pode

admitir,  dentro de uma perspectiva de administração eficiente,  que um órgão público planeje,

coordene e execute convênios e outros instrumentos congêneres,  com dispêndio de recursos

públicos, sem possuir mecanismos que lhe permitam avaliar permanentemente se – e em que

medida – os resultados previstos estão sendo atingidos pelas ações desenvolvidas, em ordem a

possibilitar a correção de eventuais desvios e a consequente otimização dos recursos disponíveis.

Cumpre ser destacada, ainda, a falha relativa à ausência de mecanismo que interligue o

Sistema de Gerenciamento de Convênios – SGCONV/SESAB e o FIPLAN, a fim de possibilitar o

bloqueio automático de recursos para os inadimplentes (Item 5.1.4.1 do Relatório de Auditoria).

Observe-se que esta medida integra  a meta prevista para o exercício de 2019, o que

permitiria  o  bloqueio  automático  de  recursos  para  convênios  vigentes  em  situação  de

inadimplência, conforme informa a Auditoria. 

Cumpre frisar o que preconiza o art. 3º do Decreto n. 9.266/2004:

Art. 3º - Não poderão ser celebrados convênios ou ser dada continuidade aos

mesmos  quando  ocorrerem  pendências  referentes  aos  convenentes em

decorrência das seguintes situações verificadas pelo sistema de execução:

I - existência de débitos referentes a empresas estatais e a concessionárias de

serviços públicos;

II - existência de débitos referentes a tributos estaduais;

III  -  indicação  no  SIGAP  referente  a  irregularidades  nos  procedimentos  de

contratação ou de aplicação;

IV -  existência de irregularidades na prestação de contas do convênio ou não

realização da prestação de contas em tempo hábil. (grifou-se)

Foi  informado pelo  gestor  que  foi  solicitado  à  SEFAZ um posicionamento  acerca da

viabilidade de atendimento desta demanda, o que deve ser monitorado por este Tribunal, com

vistas a garantir o cumprimento da meta estabelecida.

Importa salientar que, no julgamento da Inspeção n. TCE/010213/2018, esta Corte de

Contas já havia recomendado ao atual gestor responsável pela SESAB que atuasse “de forma

diligente buscando a integração entre o Sistema de Gerenciamento de Convênios (SGC) e o

FIPLAN, de forma a garantir o cumprimento da meta, prevista para o exercício de 2019”.

Diante da permanência da ausência da necessária interligação entre os sistemas, cumpre
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a esta Corte de Contas reiterar a recomendação já formulada no bojo da Inspeção mencionada.

A Auditoria também analisou se o FESBA estava cumprindo as determinações emitidas

anteriormente pelo TCE (Item 5.1.4 do Relatório de Auditoria). Nesse sentido, elencou quatro

principais  aspectos  aos  quais  o  FESBA  precisa  estar  atento:  (i)  realização  de  cursos  e

treinamentos  na  Diretoria  de  Convênios  para  capacitação  e  qualificação  dos  servidores;  (ii)

aumento  do  número  de  servidores;  (iii)  composição  do  quadro  de  servidores  e  demais

colaboradores e (iv) saneamento das inconformidades apontadas pelo TCE.

No Ofício  FESBA n.  068/2019,  de 09/10/2019,  foi  informado à Equipe  Técnica as  ações

realizadas pela entidade durante o exercício, como treinamentos, capacitação do corpo de servidores e

reestruturação do quadro de servidores. Foi destacado que, não obstante não tenha havido incremento

no quadro de funcionários da DICONV em 2019, “a Diretoria continua com ações de implementações

de rotinas e fluxos de trabalho, obtendo resultados satisfatórios da equipe e das atividades realizadas

de forma a alcançar eficiência e eficácia.”. O gestor apresentou a relação do pessoal à disposição da

DICONV em 2019  (Quadro 03 do Relatório de Auditoria). Foi informado, ademais, que em 2019

foram realizados “um total de 33 (trinta e três) vistorias para acompanhamento da execução do

objeto dos convênios, análise de 19 (dezenove) processos de prestação de contas com emissão

de pareceres parciais e 05 (cinco) pareceres conclusivos, emissão de 23 (vinte e três) notificações

e finalização de 05 (cinco) convênios estaduais.”.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Ministério Público de Contas OPINA: 

a) pela  juntada da presente Auditoria ao processo de Prestação de Contas anual do

Fundo Estadual de Saúde da Bahia (FES/BA), referente ao exercício de 2019, pugnando para

que o TCE continue a fiscalizar e acompanhar os convênios firmados pela entidade auditada, bem

como  as  medidas  adotadas pela  Unidade  para  corrigir  as  irregularidades  destacadas  no

Relatório de Auditoria e no presente Parecer; 

b) pela expedição de recomendações ao atual responsável pelo FES/BA, para que:

• mantenha as rotinas de qualificação e treinamento dos servidores a fim de capacitá-los

para realizar o devido acompanhamento dos convênios celebrados e para que empreenda

sistemático controle e acompanhamento da execução dos convênios que vier a celebrar

em seu âmbito;
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• diligencie para  que  os  convênios  com  obras  paralisadas  e/ou  inacabadas  sejam

concluídos  com  a  maior  brevidade,  sob  pena  de  potencializar  dano  já  em  curso  ao

interesse público;

• dedique especial atenção à execução dos convênios celebrados em seu âmbito, tomando

providências para sua regularização, a fim de evitar que se tornem obras abandonadas ou

inutilizáveis.

c)  pela  expedição  de  determinação  ao  atual  responsável  pelo  FES/BA,  para  que

observe a necessidade de adequar os planos de trabalho aos reais objetivos dos ajustes

que vier a celebrar, de forma que as metas sejam especificadas, clara e objetivamente , e

para que  observe o cumprimento dos requisitos legais relacionados aos projetos básicos

(viabilidade técnica, custo, fases ou etapas e prazos de execução, precedido

dos  inafastáveis  estudos  técnicos  preliminares),  em  cumprimento,

respectivamente, ao disposto no art. 171, caput, § 2º e 3º, e no art. 8º, II, c/c art. 13, II, todos

da Lei Estadual n. 9.433/05, a fim de garantir a efetividade das avenças e a consecução do

interesse público primário almejado,.

d)  pela  expedição de  determinação ao  atual  responsável  pela  Sesab,  para  que,  no

prazo de 60 dias, proceda à instauração das Tomadas de Contas relacionada ao Convênio

n. 033/2014, celebrado com o Município Serra do Ramalho;

e) pela expedição de recomendação ao atual responsável pela Sesab, para que atue de

forma diligente buscando a integração entre o Sistema de Gerenciamento de Convênios

(SGC) e o FIPLAN, de forma a garantir o cumprimento da meta que havia sido prevista para

o exercício de 2019;

f) pela expedição de  recomendações aos atuais responsáveis pelo FES/BA e Sesab,

para que tomem as demais providências sugeridas pela Auditoria no intuito de aprimorar a

fiscalização e acompanhamento dos convênios. 

É o parecer.

Salvador, 09 de março de 2020.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
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Procuradora do Ministério Público de Contas
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